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RESUMO: Com a entrada no novo milénio iniciou-se em Portugal um novo mandato na 
educação de adultos, concretizado pelos processos de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (RVCC). É precisamente sobre a administração dos 
processos de RVCC e as relações entre o órgão central – Agência Nacional para a 
Qualificação (ANQ) - e os Centros Novas Oportunidades (CNO) que recai a reflexão que 
produzimos nesta comunicação, a qual se desenvolveu a partir de uma investigação 
realizada num CNO do distrito de Braga e contemplou também aplicação de um inquérito 
por questionário aos diretores/coordenadores dos CNO do NUT III. A presente 
comunicação apresenta como objetivos: a) refletir sobre as relações entre a ANQ e os CNO 
e b) refletir sobre os efeitos da definição de metas instituídas pela ANQ sobre as práticas 
dos processos de RVCC. Os dados obtidos na investigação evidenciam que os atores são 
bastante críticos no que se refere às metas definidas, posicionam-se a favor da ideia de que 




A presente comunicação decorre de uma investigação (Silva, 2012), realizada nos 
anos civis de 2010-2011, a qual se debruçou sobre os processos de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências (RVCC) desenvolvidos pelos Centros Novas 
Oportunidades (CNO), no âmbito do programa governamental “Novas Oportunidades”. 
É precisamente sobre a administração dos processos de RVCC e as relações entre o 
órgão central – Agência Nacional para a Qualificação (ANQ) - e os CNO que recai a 
reflexão que produzimos nesta comunicação. A investigação desenvolveu-se a partir de 
um estudo de caso num CNO do distrito de Braga – CNO Alfa - e contemplou também 
aplicação de um inquérito por questionário aos diretores/coordenadores dos CNO do 
NUT III (com uma amostra de 79,7%, n=55). O estudo de caso compreendeu uma 
panóplia de técnicas metodológicas, nomeadamente, entrevistas à equipa técnica, 
observação não participante de diferentes fases do processo de RVCC e análise 
documental dos documentos produzidos pelo CNO.  
A presente comunicação apresenta como objetivos: a) refletir sobre as relações 
entre a ANQ e os CNO e b) refletir sobre os efeitos da definição de metas instituídas 
pela ANQ sobre as práticas dos processos de RVCC. Os dados obtidos na investigação 
evidenciam que os atores são bastante críticos no que se refere às metas definidas, 
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posicionando-se a favor da ideia de que as mesmas constrangem a ação do CNO e a 
gestão pedagógicas dos processos de RVCC. 
 
Apresentação e Discussão dos Resultados de Investigação 
As Relações entre a Agência Nacional para a Qualificação e o Centro Novas 
Oportunidades: uma convivência pacífica  
Na análise da relação entre a ANQ e os CNO, avançamos com a hipótese de a 
centralização burocrática ser a forma de administração do programa Novas 
Oportunidades, em particular, do processo de RVCC. Na linha de análise que temos 
vindo a seguir, os dados obtidos na investigação indicam-nos que o caminho 
administrativo dos CNO direciona-se para um processo assente na centralização 
burocrática e no papel reprodutor dos órgãos locais, neste caso, os CNO. A influência 
do carácter legal das normas emitidas pela ANQ, a hierarquização da autoridade 
situada fora do próprio CNO, o vazio/escassez de capacidade decisória dos CNO 
reforçam a centralização concentrada da administração central personalizada na ANQ 
(cf. Weber, 1976, 1978). No inquérito realizado aos diretores/coordenadores dos CNO, 
procuramos conhecer a forma como estes atores representavam algumas das 
especificidades desta relação. Quando colocados sobre a hipótese de o CNO que 
dirigem ou coordenam estar sujeito a um grande número de normas por parte da 
administração central, nomeadamente por parte da ANQ, a quase totalidade dos 
inquiridos concorda (60%) e concorda totalmente (36,4%). Apenas uma percentagem 
residual de 4% discorda desta afirmação. Este elevado número de normas conduz a que 
os atores nos contextos locais questionem, junto da ANQ, as práticas que desenvolvem. 
Desta forma, as dúvidas e outras respostas necessárias à ação concreta eram canalizadas 
pelos atores entrevistados para a ANQ, conforme nos elucidou uma entrevistada, o 
contacto com a ANQ direciona-se 
“no sentido de nós querermos determinado tipo de coisas  e não 
conseguirmos com a celeridade que seria necessário. Agora não. Eram 
muito morosos nas repostas, tudo muito complicado, tudo extremamente 
burocrático. […] Para um assunto era necessário, pediam para enviar um 
email, um segundo, um terceiro email, um ofício. E o tempo de resposta 
chegava a ser de 2 / 3 anos. […] Sim aconteceu, aconteceu várias vezes. 
Agora não, agora está tudo muito agilizado, no máximo de uma semana para 
a seguinte.” (excerto da entrevista nº 5).  
 
Esta comunicação é pautada, tanto por características burocráticas Weberianas 
como a hierarquização da autoridade, o carácter legal e formal das comunicações, 
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como também por disfunções burocráticas como a morosidade e lentidão das respostas, 
embora os atores reconheçam uma melhoria nos tempos de resposta da ANQ no último 
ano. A aplicação de normas gerais e abstratas, decididas na ANQ, e o distanciamento 
entre decisores e executores originou a existência de zonas de incerteza (Crozier & 
Friedberg, 1977) no exercício das normas. Todavia, nos dados recolhidos, a falta de 
clareza das normas era não só não interpretada nos contextos locais de ação como 
também se revelavam complexas para os próprios decisores – ANQ -, como demonstra 
a opinião da entrevistada: 
“No início, nos contactos telefónicos, sentíamos ‘Sabe menos do que nós!’, 
era sempre ‘Aguarde um bocadinho que eu vou ver e já lhe respondo.’ Iam 
eles próprios ver ou perguntar, as orientações para nos dar as respostas. Às 
vezes, sentíamo-nos um bocadinho desamparados, púnhamos questões que 
achávamos que se calhar não devíamos estar a pôr, mas como não tínhamos 
a certeza, eles estavam lá para nos ajudar. Eles próprios, os técnicos, 
deparavam-se com essa situação, não conseguiam responder logo que sim 
ou que não, ou faça desta forma ou daquela.” (excerto da entrevista nº 7). 
 
Portanto, a complexidade das normas e dos procedimentos emanados pela ANQ 
espelhava não só o desfasamento das normas em relação às práticas dos contextos locais 
como também elas próprias se tornavam obscuras para os próprios decisores, originando 
não só disfunções burocráticas traduzidas na morosidade na interpretação das normas, 
como gerando algumas zonas de incerteza que eram aproveitadas pelos atores locais 
para as executarem com alguma autonomia. A relação entre CNO – ANQ é marcada por 
uma forte concentração de poder na ANQ, conforme explicou uma das entrevistadas: 
“A ANQ enquanto entidade que tutela a Rede de CNO é a responsável pela 
atividade da Rede de Centros, a Nível Nacional. Os CNO estão 
condicionados na sua atuação uma vez que em termos pedagógicos as 
grandes linhas orientadoras são emanadas pela ANQ, nomeadamente: 
procedimentos adotar na inscrição, transferências, desbloqueamento de 
encaminhamentos, orientações para júri, guia do dossier técnico-
pedagógico, validações formais, anulação de desistência, suspensão do 
processo, anulação de ações na plataforma SIGO. Os CNO possuem 
autonomia na forma como se operacionalizam as diferentes fases do 
processo de RVCC desde que tenhamos presentes a Carta de Qualidade. Por 
exemplo, cada CNO possui metodologias distintas de organização para 
organização, quer em termos do processo de RVCC de nível Básico e/ou 
Secundário. Todavia, não nos podemos esquecer que todos os CNO têm de 
ter como referência os padrões de referência para qualidade que estão 
definidos na Carta de Qualidade” (excerto da entrevista nº 9). 
 
Este excerto reforça o poder centralizado da ANQ, situando no CNO a execução 
das orientações políticas emitidas. Nesta linha, também os diretores/coordenadores 
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inquiridos rejeitam quase unanimemente a hipótese de usufruírem de um grande poder 
de decisão no CNO relativamente à ANQ, sendo que os diretores /coordenadores 
refutam a ideia de que o CNO tem um grande poder de decisão em relação à ANQ. A 
maioria dos inquiridos discorda (80%) e discorda totalmente (14,5%). Apenas 5,5% não 
tem opinião formada sobre o assunto. 
A definição de metas pela ANQ representa outra medida centralizadora, pautada 
pela hierarquização da autoridade e pela impessoalidade de aplicação de normas 
universais e abstratas nos diferentes contextos locais.  
Procurando dar resposta à urgência das metas definidas, a ANQ desenvolveu um 
documento regulador do desenvolvimento dos processos de RVCC que consistiu na 
definição da Carta de Qualidade dos Centros Novas Oportunidades, emitida em Outubro 
de 2007, a qual procurou ser “um instrumento que cria exigência, que clarifica 
estratégias de ação e níveis de serviço e que contribuirá para a valorização dos 
processos de trabalho, para a mobilização das equipas e para a eficácia do 
financiamento” (Gomes & Simões, 2007:5). 
A Carta de Qualidade promove o Sistema de Indicadores de Referência para a 
Qualidade dos Centros Novas Oportunidades, o qual enuncia claramente os resultados a 
atingir para cada etapa/dimensão de intervenção do processo de RVCC de um CNO. A 
definição do sistema de indicadores “constituirá um referencial para o financiamento 
dos Centros Novas Oportunidades, para o acompanhamento e monitorização da Rede 
Nacional, bem como para a avaliação externa a implementar, em termos de processos, 
resultados e impactos” (Gomes e Simões, 2007: 9). 
Esta avaliação é também subsidiária de um processo de estandardização de 
orientações para a ação conducentes a uma homogeneização de práticas e 
procedimentos levados a cabo pelos atores do CNO. A Carta veio instituir um pendor 
burocrático à gestão da atividade do CNO através da definição de orientações e 
procedimentos mensuráveis comuns aos CNO. Nesta linha de pensamento inscreve-se o 
discurso de uma das entrevistadas: 
“A Carta de Qualidade constitui um instrumento fundamental na definição 
das orientações a cumprir por cada um dos CNO. Este guia veio uniformizar 
um conjunto de critérios, referentes às diferentes etapas/dimensões de 
intervenção dos CNO que não existia até então” (excerto da entrevista nº9).  
 
A Carta de Qualidade é, assim, um instrumento regulador da atividade dos CNO 
bem como um documento norteador da atividade desenvolvida pelos atores locais. 
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Neste contexto, a Carta de Qualidade é representada pela maioria dos 
diretores/coordenadores como um mecanismo que veio aumentar a prestação de contas 
do CNO à ANQ, constituindo mais um instrumento ao serviço da centralização, onde a 
performatividade e a accontability de cada CNO é mensurável. Assim, os dados obtidos 
direcionam-se no sentido de que cerca de 36,4% concorda e 16,4% concorda totalmente 
que a prestação de contas do CNO à ANQ aumentou com a Carta de Qualidade. 
Contudo, 25,5% dos inquiridos discordam desta asserção e 21,8% não têm opinião 
formada sobre o assunto. 
A Carta de Qualidade veio impor uma maior responsabilização e 
performatividade aos CNO, sendo entendida pelos atores entrevistados do CNO Alfa 
como: “São regras para todos os centros. São regras e mais nada, nós temos que as 
cumprir” (excerto da entrevista nº4). 
Todavia, os discursos encaminham-se para uma certa resistência na aplicação de 
tais normas, situando-se esta resistência tanto no plano discursivo, como transmite o 
excerto: “Nós procuramos ao máximo cumprir as orientações da carta de qualidade, 
embora, existam coisas que não façam sentido, por exemplo as sessões de júri era logo 
de eliminar, não fazem sentido” (excerto da entrevista nº 5). 
Tanto no plano da ação, como nos elucida o seguinte testemunho: 
 “A Carta da Qualidade, se nós formos a cumprir tudo à risca, às vezes 
também, também nos condiciona um bocado e, depois, às vezes fugimos um 
bocadinho! E, depois, há outra coisa! Basta um adulto… Nós, até, podemos 
ter estabelecido aquelas sessões individuais e de grupo, mas se um adulto 
falta a um determinado número de sessões, depois os valores, então, já não 
coincidem mesmo nada” (excerto da entrevista nº3). 
 
Verificamos, neste caso específico, que a execução de normas não assenta 
totalmente na reprodução, mas é antes fruto de uma combinação entre a reprodução e a 
produção de algumas dimensões, alternativas à reprodução, inscritas numa ação de cariz 
mais político (ainda que débil), confirmando a existência de algumas zonas de incerteza  
que são aproveitadas pelos atores para cometer algumas infidelidades normativas 
(Lima, 1998). Portanto, apesar do carácter centralizador dos processos de RVCC, 
existem, no plano da ação concreta, margens de execução que os atores aproveitam 
para usufruir de uma certa infidelidade normativa ou autonomia clandestina (cf. 
Barroso, 1997). 
A definição de metas no âmbito dos CNO foi instituída pela Carta de Qualidade. 
Todavia, a existência de um documento regulador como a Carta de Qualidade parece, 
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nos discursos dos atores entrevistados, revelar um certo paradoxo entre o rigor exigido 
para a certificação e as metas definidas, como explica esta entrevistada: 
“a Carta faz todo o sentido, só que depois as metas vêm ‘empatar’ esse 
trabalho de qualidade e rigor que e pedido e que é focado na carta. Nós 
tentamos implementar ao máximo mas realmente com as metas que temos 
de atingir, o trabalho tem de ser dirigido para atingir metas” (excerto da 
entrevista nº 1). 
 
As metas e as orientações da Carta de Qualidade acabam por determinar não só a 
estrutura do CNO, mas também muitas das orientações e práticas dos CNO. Neste 
contexto, inquirimos os diretores/coordenadores no sentido de nos indicarem se 
concordavam ou não com esta norma definida centralmente e que regulava os CNO. Os 
dados evidenciam que a maioria dos inquiridos critica estes procedimentos e a relação 
metas – estrutura. Desta forma, os diretores/coordenadores concordam (56,4%) e 
concordam totalmente (18,2%) com a afirmação de que a estrutura do CNO não devia 
ser definida em função das metas atingidas por cada CNO. Uma percentagem residual 
discorda (16,4%) e apenas 9,1% não tem opinião formada sobre o assunto. 
Todavia, se até ao momento nos encontrávamos num certo limbo no campo da 
orientação política dos processos de RVCC, a Carta de Qualidade vai situar claramente 
a opção adotada. O financiamento de um CNO em função dos resultados obtidos leva-
nos a considerar a hipótese de nos encontrarmos em presença de uma medida de fação 
neo-liberal1, na qual a procura pelos resultados (número de certificações) será a garantia 
da sobrevivência da organização. Trata-se em Portugal de uma medida inovadora no 
campo educativo, não obstante no campo da administração das escolas básicas e 
secundárias já existirem nuances de um certo neoliberalismo educacional mitigado 
(Afonso, 1998), promovido entre outros aspetos pelo retorno dos exames nacionais 
(com o segundo mandato da governação de Cavaco Silva), pela publicitação dos 
resultados obtidos pelos alunos nos exames nacionais (em 2001 pelo governo de 
                                                          
1 Alguns estudos realizados em Portugal evidenciam a influência da lógica mercantil no campo da 
educação de adultos, como nos demonstra L. Rothes (2005:560) quando refere que assistimos a uma 
instigação da lógica do mercado assistido. Nas suas palavras: “Há então um crescente peso da lógica de 
mercado nos processos de monitorização reflexiva da acção que se desenvolvem nas instituições de 
educação básica de adultos, bem mais evidente nas que estão mais vinculadas ao mundo empresarial, mas 
insinuando-se também noutras entidades enraizadas noutras tradições da educação de adultos. É uma 
lógica que vem sendo instigada pelas tendências para a construção de um quase-mercado na educação de 
adultos, alimentada pela generalização de lógicas de candidatura nos programas de desenvolvimento para 
este sector”. 
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António Guterres) e pela consagração da avaliação das escolas e avaliação de 
desempenho dos professores (com o governo de José Sócrates). 
 No entanto, até ao momento e apesar das tímidas nuances neo-liberais que foram 
revestindo as políticas educativas nacionais, ainda não se tinha registado uma política 
educativa nacional tipicamente marcada pelas políticas neo-liberais dos países anglo-
saxónicos. O estabelecimento de metas e o financiamento em função dos resultados 
colocam o setor da educação de adultos na sua vertente de RVCC e os CNO numa nova 
versão neoliberal audaciosa, mais controladora e darwinista das organizações.  
No âmbito do nosso inquérito aos diretores/coordenadores, pretendíamos conhecer 
o impacto que as metas tinham no desenvolver da ação do CNO. Uma percentagem 
bastante significativa de diretores/coordenadores considera que as metas definidas pela 
ANQ constrangem a ação do CNO, sendo que 40% concordam totalmente e 47,3% 
concordam com esta força coactiva das metas. Todavia, 9,1% dos inquiridos discordou 
e uma percentagem residual de 3,6% discordou totalmente deste efeito das metas sobre 
a ação do CNO. 
Os dados obtidos revelam o condicionamento que a execução das metas definidas 
pela ANQ para os CNO provocam tanto no plano das orientações para a ação (Lima, 
1998) do CNO como também no plano da ação propriamente dita. Este 
condicionamento deriva do carácter universal e abstrato das próprias metas que 
negligenciam as idiossincrasias dos contextos locais, como descreve o seguinte 
discurso: 
“Acho que estão muito mal definidas, acho que é uma visão pouco realista 
daquilo que se passa efectivamente. Ou são definidas por excesso e acho 
que quem as faz não tem noção daquilo que anda a fazer, não tem. Os 
certificados são imensos, os em processo são imensos também. As metas 
não variam, não modificam consoante mudança da sociedade e da própria 
conjuntura e deveriam modificar, as coisas deveriam andar a par, deveriam 
andar de mãos dadas porque uma coisa não funciona sem a outra. Acho que 
não estão bem definidas” (excerto da entrevista nº 5). 
 
Nas entrevistas realizadas, os atores encontravam-se em uníssono ao discordar da 
definição de metas, ancorada na gestão por objetivos (altamente numéricos e 
contabilizáveis) que é levada a cabo pelo CNO, como evidencia o excerto: 
“Mas, na minha opinião, elas não deveriam existir. Não deveriam existir 
metas! […] Porque, no fundo, condicionam-nos! Nós temos adultos em 
processo… Nós, por exemplo, este ano teríamos que certificar… No biénio, 
teríamos certificar cerca de… perto de 300 pessoas. No ano passado, 
certificámos 105! Então, este ano, para completar, teríamos que certificar 
Atas do XII Congresso Internacional Galego-Português de Psicopedagogia. Braga: Universidade do Minho, 2013 
                                                                                                                                          ISBN: 978-989-8525-22-2 
854
180, 180 e qualquer coisa. O facto de nós termos que certificar 180, temos 
que contabilizar bem as pessoas que estão no processo e, obrigatoriamente, 
temos que colocar pessoas atempadamente em processo para cumprimos.” 
(excerto da entrevista nº3).  
 
A aplicação de metas gerais e abstratas, a gestão por objetivos conduzem à 
intensificação do trabalho dos atores que trabalham no CNO, como ilustra o seguinte 
desabafo: 
“Isto, no fundo, é um projeto de trabalho por objetivos. Só que nós estamos 
a trabalhar com pessoas. Pedem-nos um trabalho de qualidade e de 
quantidade. E estamos num escalão em que as metas são, completamente, 
não é? Que não as consigamos atingir porque conseguimos, só que o 
trabalho é de qualidade, podia ser de muita mais qualidade se tivéssemos 
mais tempo” (excerto da entrevista nº 7). 
 
O excesso de trabalho, a sobreposição de grupos e o curto espaço de tempo 
destinado à realização do processo de RVCC decorrente da pressão exercida pelas 
metas, são argumentos que as entrevistadas evocam para a sua discordância, conforme 
exemplificam o excerto: 
“Não concordo com as metas porque, por vezes, temos que fazer uma 
ginástica muito grande para que as metas sejam alcançadas. Há semanas que 
entro aqui às nove e meia e saio quase às onze da noite. Primeiro, os adultos 
podiam ter um processo mais lento, maior aprendizagem…e, por vezes, isso 
pode não acontecer porque eles têm que ser certificados naquela altura. E, 
para nós, também, ter que marcar sessões e mais sessões para as coisas 
acontecerem naquela altura. Em vez de uma coisa acontecer em dois meses, 
tem que acontecer em 15 dias. As pessoas são diferentes!” (excerto da 
entrevista nº4). 
 
A própria intensificação do trabalho acaba também, segundo as nossas 
entrevistadas, por resultar de uma gestão por objetivos dentro do próprio CNO, 
desocultando a prevalência da lógica económica em detrimento do trabalho 
personalizado, como nos esclarece esta entrevistada:  
“O que se passa com as metas é que eu acho que acabam por ser um pouco 
excessivo o número de pessoas com que temos de trabalhar, acaba por ser 
muito stressante saber que temos de atingir aquele patamar, se não 
atingirmos aqueles números vamos ter de baixar de patamar, vai acontecer 
toda uma série de situações. E acaba por dificultar um bocado o nosso 
trabalho, se nós pudéssemos trabalhar mais livremente, se calhar ainda havia 
mais qualidade, nós já tentamos ter o máximo de qualidade no nosso 
trabalho, mas se não tivéssemos aquela pressão de, por exemplo, termos de 
certificar 500 adultos até ao fim do ano, faríamos um trabalho com mais 
calma, faríamos um trabalho mais personalizado junto dos adultos e, nesse 
aspecto, as metas condicionam” (excerto da entrevista nº 1). 
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Apesar das condicionantes já apresentadas, as metas podem funcionar em sentido 
contraproducente ao trabalho educativo. Os timmings definidos no contexto das 
orientações para a ação, nos respetivos cronogramas de cada grupo de adultos em 
processo, levam a que no plano da ação sejam valorizados os processos rápidos e com 
alto grau de eficiência e eficácia e o número de certificações alcançados, 
negligenciando/desvalorizando a vertente educacional inerente ao ato educativo 
presente nos processos de RVCC. É nesta linha que se inscreve este depoimento: 
“Claro que condiciona, tenho adultos que deveriam frequentar muito mais 
formação, mas acabem por não frequentar […] e são certificados, e na altura 
sabem e tem as competências mas passado 15 dias já não têm. Eles 
precisavam de mais formação para consolidar para que fosse um saber 
duradouro, não fosse uma coisa de momento. Porque é isso que acontece 
passado 15 dias? Não sabem, garanto-lhe!” (excerto da entrevista nº 5). 
 
O condicionamento das metas na ação concreta que estes atores sofrem é elevado 
sendo que quando questionados sobre a hipótese de a sua ação não se reger por metas, 
os atores não hesitam em apresentar soluções alternativas para a ação concreta. Assim, 
na inexistência de metas um dos entrevistados considera que o trabalho desenvolvido no 
CNO, 
“Seria muito mais personalizado, seria muito mais direccionado par a vida 
prática, seria com muitas atividades, Outdoors, lá fora, seria pegar nos 
adultos e torná-los cidadão activos, partir da cidadania, para formar pessoas 
que saibam falar, que saibam raciocinar, que saibam lidar com novas 
tecnologias, mas a cidadania como ponto pilar. E depois dai o resto, 
derivado. […] Mas formávamos adultos com destreza que fossem capazes 
de participar em reuniões, workshops, seminários, reuniões de grupo, o que 
fosse” (excerto da entrevista nº5)”. 
 
Outros atores apresentam mudanças sobretudo de carácter metodológico. Estas 
mudanças aproximariam o processo de RVCC de uma lógica humanista, conforme os 
excertos: 
“Às vezes, nós queríamos ter uma metodologia mais… acompanhar mais o 
adulto, mais tempo com ele, mais sessões individuais, mais formação 
complementar. E, não! Não pudemos fazer esse trabalho como nós 
queremos, porque não temos tempo porque, se demorarmos determinado 
tempo, essa pessoa já não consegue durante este ano ir para certificação. No 
fundo, as nossas metodologias são, muitas vezes, condicionadas pelas metas 
e acho que, no fundo, nós poderíamos fazer um trabalho muito melhor junto 
dos adultos se não fossem as metas!” (excerto da entrevista nº3). 
 
Atas do XII Congresso Internacional Galego-Português de Psicopedagogia. Braga: Universidade do Minho, 2013 
                                                                                                                                          ISBN: 978-989-8525-22-2 
856
Portanto, os atores entrevistados demonstram e apresentam alternativas que 
visavam aproximar o processo de RVCC desta lógica humanista, como nos exemplifica 
esta entrevistada: 
“Se não existissem, nós poderíamos ter sessões de formação complementar, 
até abertas, no fundo, a todos os elementos do grupo. Até a meio, ter… Sei 
lá… pôr uma metodologia diferente! Em vez de nós irmos apresentar o 
referencial, até fazermos tipo um seminário sobre aquele tema. Fazermos… 
mas, para isso, teríamos que ter tempo. Fazer, às tantas, mais sessões de 
grupo, onde eles pudessem, em vez de estar só a trabalhar em casa, porque 
alguns deles… a maior parte não tem tempo e tem mais dificuldades em 
trabalhar sozinho… Se nós pudéssemos estar com eles a trabalhar em grupo, 
a ajudá-los, a orientá-los, com certeza que eles iam ter portfólios muito mais 
desenvolvidos e muito melhor” (excerto da entrevista nº3). 
 
Embora na ação os atores do CNO sintam a pressão das metas, no plano 
discursivo evidencia-se um desejo por romper com estas lógicas para/e em alternativa 
adequar a sua ação aos interesses do desenvolvimento humano na sua plenitude. 
Registamos uma certa ambivalência nos atores: por um lado, a pressão das metas 
estatais condicionam a ação dos atores do CNO, na constante procura pela the one best 
way; por outro lado, o desejo expresso pelos atores em desenvolver uma prática que vá 
ao encontro do desenvolvimento humano, do seu crescimento, através da adoção de 
procedimentos e metodologias individualizadas e tendo em conta as necessidades e 
interesses dos adultos. Estas argumentações são também partilhadas por R. Barros 
(2011:127) que considera que “há hoje poucas possibilidades de se jogar com estes 
programas de financiamento para desenvolver experiências educativas com adultos que 
se pautem por um horizonte de transformação social”. E, neste contexto, R. Barros 
(2011:130) chega mesmo a afirmar que a 
“existência de uma teia na governação subnacional do sector, que se traduz 
numa administração induzida, para o caso sobretudo pelos programas de 
financiamento afectos à implementação, quantitativamente regulada, do 
novo dispositivo nacional de RVCC, que estando bem tecida acarreta 
actualmente sérios riscos de desqualificação dos educadores de adultos com 
abordagens mais comunitárias e transformadoras, num detrimento do seu 
potencial e numa forte restrição a um saber-fazer técnico que convoca uma 
nova lógica de ação para o campo capaz, estamos em crer, de fazer ruir o 
edifício da educação de adultos critica”. 
 
O cumprimento das metas definidas pela ANQ tem repercussões quer no 
financiamento quer na sobrevivência do CNO. O primado da gestão por objetivos 
sobrepõe-se ao primado da pedagogia. Neste sentido, inquirimos os 
diretores/coordenadores dos CNO no sentido de conhecermos a sua anuência face à 
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relação metas-financiamento, sendo que a maioria discorda desta relação. Assim, 52,7% 
discordam e 32,7% discordam totalmente que o financiamento e a sustentação do CNO 
devam depender das metas atingidas. Somente 10,9% discordam e 1,8% concorda 
totalmente, sendo ainda que 1,8% dos inquiridos não tem opinião formada sobre esta 
relação, conforme o gráfico abaixo.        
Este financiamento em função das metas é considerado como “um mal necessário, 
provavelmente. Se calhar é um mal necessário, o centro tem de se basear em algum 
critério” (excerto da entrevista nº 5).Todavia, os atores entrevistados vão ao encontro 
dos dados obtidos pelos diretores/coordenadores, rejeitando a relação existente entre 
financiamento e o número de certificações. O excerto abaixo exemplifica esta situação: 
“Acho é que as metas não deviam estar dependentes delas; as certificações 
não deviam estar dependentes das metas. Isso é que eu acho que está errado. 
Acho que deveria haver tempo suficiente para o adulto adquirir as 
competências que precisa. Não haver a pressão” (excerto da entrevista nº4). 
 
Outra entrevistada denuncia a valorização da componente administrativa do 
processo de RVCC e da pedagogia por objetivos, em prejuízo da componente 
pedagógica assente no desenvolvimento humano, como explica esta entrevistada: 
“não se vai ter em conta a qualidade do centro, por exemplo se tivermos 500 
inscritos mas só 250 terminam a certificação, o centro pode trabalhar muito 
bem nesses 250, podem saber realmente trabalhar no Excel, Word, Internet, 
se ficarem a saber escrever e redigir muito bem. Se calhar até saíam muito 
melhor preparados do que 500 noutro centro que fizeram aquilo que tinham 
que fazer, mas quem seria prejudicado seriamos nós porque tentamos 
trabalhar com o máximo de qualidade possível. E é aí que as metas nos 
condicionam, temos de trabalhar mais rápido para atingir números” (excerto 
da entrevista nº 1).  
 
A denúncia de uma certa resistência discursiva ao efeito das metas no 
financiamento encontra-se expressa nos dados obtidos. Os diretores/coordenadores 
revelaram-se críticos face à forma como a ANQ valoriza o trabalho desenvolvido nos 
CNO entendendo, maioritariamente, que o financiamento não deveria contemplar 
apenas o cumprimento das metas. De forma análoga, quando inquiridos sobre as 
dimensões que a ANQ deveria privilegiar na ação desenvolvida pelos CNO, a maioria 
dos diretores/coordenadores concorda (56,4%) e concorda totalmente (32,7%) que a 
ANQ deve privilegiar o processo de RVCC de todos os adultos inscritos e não somente 
os resultados. Uma percentagem reduzida manifestou não ter opinião formada sobre o 
assunto (9,1%) e apenas 1,8% discordou. 
Atas do XII Congresso Internacional Galego-Português de Psicopedagogia. Braga: Universidade do Minho, 2013 
                                                                                                                                          ISBN: 978-989-8525-22-2 
858
A capacidade crítica dos atores inquiridos manifesta-se na discordância com as 
normas e práticas economicistas definidas pela ANQ, numa agenda política com traços 
marcadamente neo-liberais, que valoriza, sobretudo, o produto, ou seja, os certificados 
de RVCC e não os processos que se desenrolam no interior de cada CNO. 
Deste modo, os atores organizacionais revelaram-se bastante críticos no domínio 
desta lógica económica na gestão do processo de RVCC, denunciando o carácter 
imperioso dos “números” face à desvalorização da dimensão do desenvolvimento 
humano, como criticamente desabafou a seguinte entrevistada: 
“qual é o interesse das pessoas terem o 9º ano, temos 500.000 portugueses 
com o 9º ano e se calhar eles no fim ainda não sabem mexer num 
computador? Acabamos por trabalhar para números e não trabalhamos com 
as pessoas que é o que mais lhes interessa. Não há um trabalho tão 
direcionado à pessoa, tão personalizado porque temos de atingir essas metas 
e temos de fazer o trabalho. E é, nesse ponto, que não concordo com as 
metas, porque trabalhamos para números e não trabalhamos com as 
pessoas” (excerto da entrevista nº 1). 
 
Assim, para colmatar muitas dificuldades de certos adultos, os CNO encontram na 
formação complementar uma solução para o cumprimento das metas, como explica esta 
entrevistada: 
“’Os portfólios têm que ser um reflexo da vida das pessoas e dos referenciais.’ 
Depois a questão é: se não tem competências, não os podem certificar. Isso era o 
ideal. Se não os certificamos, não cumprimos as metas. Não cumprimos as metas, 
não há financiamento, vimos para a rua. Na prática, é o risco que nós corremos. 
Que é que fazemos? Dentro das dificuldades que têm, por isso é que nós damos 
muita formação complementar, ficamos a perceber que somos dos centros que 
damos mais formação complementar” (excerto da entrevista nº 7). 
 
No âmbito desta dimensão, é de destacar o programa informático SIGO, no qual 
todas as fases dos processos de RVCC encontram-se obrigatoriamente averbadas neste 
programa, desde a etapa de candidatura do adulto até à sua certificação. Os dados 
obtidos permitem-nos afirmar que este programa acentua uma administração 
centralizada dos processos de RVCC, controlando à distância todas as organizações 
CNO bem como os processos de RVCC. Podemos considerar que, à semelhança da 
centralização desconcentrada do sistema educativo das escolas básicas e secundárias, o 
programa SIGO vai ao encontro de uma “centralização por controlo remoto” (Lima, 
1998), embora agora revestida por uma info-centralização administrativa, talvez fruto 
do anunciado “choque tecnológico” tão almejado pelo governo de José Sócrates. 
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O programa informático SIGO representa uma forma de monitorizar a ação do 
CNO, sendo entendido como um programa de gestão de toda a atividade decorrida no 
CNO. Todavia, importava indagar se esta gestão podia ser entendida como uma gestão 
pelo controlo. Os dados confirmam a hipótese de o programa SIGO ter uma função de 
controlo sobre a ação do CNO. Neste sentido, a maioria dos diretores/coordenadores 
concorda totalmente (14,5%) e concorda (65,5%) que o Programa SIGO controla toda 
a ação do CNO. Induz-se, desta forma, que se trata de uma info-centralização de 
administração dos CNO. 
O programa SIGO situa-se, neste domínio, como uma ferramenta informática de 
gestão da atividade do CNO ao serviço da centralização, conforme nos esclarece este 
testemunho: 
“Eu acho que é mais de controlo […] porque acho que se perde muito 
tempo… As técnicas e, neste caso, a administrativa, perde muito tempo a 
colocar todas as sessões, adulto a adulto. Estão com sumários, com atas… 
Pelo menos, acabam por perder muito tempo que poderia ser aproveitado 
para outras coisas! […] nós temos os nossos dossiers pedagógicos. Além de 
ter os nossos dossiers pedagógicos, temos que introduzir no SIGO!” 
(excerto da entrevista nº 3). 
 
Assinala-se, neste discurso, um reforço da tendência centralizadora do PNO, 
revestida agora pelo uso da tecnologia. Este reforço centralizador leva a que os atores 
locais, para além de dedicarem parte do seu tempo às tarefas administrativas e 
introdução de dados informáticos, dupliquem o seu trabalho, não só porque para além 
dos dossiers pedagógicos que possuem nos CNO também têm de os colocar on-line na 
plataforma da ANQ. Todavia, este controlo, mediado pela tecnologia, ainda se torna 
mais eficaz e eficiente quando controla o número de caracteres de cada palavra/frase, 
conforme nos descreve a seguinte entrevistada: 
“Nós fazemos em duplicado muita coisa. Se fazemos na base de dados a 
sessão de júri, em que temos de fazer uma mini ata, 3 linhas, não nos dão 
espaço para mais, um pequeno texto para cada área a explicar porque é que 
o adulto ficou certificado, não justifica termos que fazer uma ata da sessão 
de júri toda. Uma ata de 3, 4, 5 páginas porque temos de registar tudo o que 
foi dito e aquela ata para que é que serve, se há o registo no SIGO com a 
data, os intervenientes e com os pequenos textos’….Se eles alargassem, 
escrevíamos mais, não escrevemos mais porque eles não deixam” (excerto 
da entrevista nº 7). 
 
Este controlo é pormenorizado, definido, inclusive, em função de caracteres, 
balizando as ideias, frases que os atores locais desenvolvem. Desta forma, é consensual 
entre os atores inquiridos e os entrevistados que o programa SIGO é uma forma de 
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controlo do trabalho desenvolvido no CNO, como também corroboram os seguintes 
discursos: 
“É, sem duvida, um mecanismo de controlo da ANQ, é lá que eles veem os 
nossos números de inscritos. Eu vejo o programa de outra forma uma vez 
que eu consigo organizar o meu trabalho utilizando-o, e é possível 
regularizar as situações dos adultos no sistema. Mas claro que para a 
Agência aquilo é uma forma de nos controlar” (excerto da entrevista nº 1). 
“Penso que o SIGO, para eles, serve para controlar. Fisicamente, é 
impossível estarem presentes em todos os centros” (excerto da entrevista nº 
7). 
 
Contudo, este controlo apertado pelo SIGO não está isento de mostrar muitas das 
disfunções burocráticas que denunciam um aparelho burocrático moroso e de difícil 
resolução dos problemas. Apesar das vantagens das TIC, na ação do CNO o recurso a 
este programa informático acentuou não só uma duplicação do trabalho mas também 
uma maior dificuldade na resolução de problemas, decorrente das falhas eletrónicas 
como também da inércia e da panóplia de procedimentos necessários para alterar falhas 
do próprio sistema, como exemplifica o excerto: 
 “Quando nós ligamos e dizemos tenho aqui um adulto…ainda há pouco 
tempo me responderam. Nós funcionamos muito por email, quando são 
estas questões de SIGO, é tudo por email. Mandei um email porque o SIGO 
assumiu… A adulta é para B2, 6º ano, o SIGO assumiu para 9º e dá muitos 
erros…Tenho que depois pôr para o júri, tem 4 áreas, temos que pôr um 
pequeno texto em cada uma das áreas. O SIGO, erradamente, assumiu que 
era para B3. Conclusão, o diploma que eu tenho da adulta está errado. Está 
uma certificação parcial quando não é.” (excerto da entrevista nº 7). 
 
As metas e a (sua consequente) estrutura revelam também outras características 
organizacionais, relacionadas com a produção de resultados e com a eficácia. As metas 
passam a ser entendidas como normas a cumprir e desse cumprimento depende a 
sobrevivência da organização. As metas representam também pressões institucionais do 
Estado (Estêvão, 1998) sobre os CNO que, apesar de inicialmente representarem 
pressões externas, transformam-se em pressões institucionais internas quando são 
efetivamente atualizadas nos CNO. 
 
Conclusão 
As relações entre o CNO e ANQ simbolizam uma administração altamente 
centralizada, com uma forte manifestação do modelo burocrático (e das suas disfunções, 
Merton, 1978) presente no processo de RVCC. A Carta de Qualidade definida pela 
ANQ, veio instituir a definição de metas e a sua consequente execução revelou nas 
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organizações locais uma maior prestação de contas do CNO à ANQ. Os atores, tanto os 
diretores/coordenadores inquiridos como os técnicos entrevistados no CNO Alfa, 
revelaram-se bastante críticos no que se refere às metas definidas. No plano dos 
discursos, os atores inscrevem, por oposição à lógica económica, a sua ação próxima da 
lógica humanista, desejando e apresentando alternativas de ação, promovendo uma ação 
educativa mais “personalizada” ao adulto no processo de RVCC. Os 
diretores/coordenadores dos CNO inquiridos, bem como os atores entrevistados do 
CNO Alfa, discordam da ideia de que o financiamento e a sustentação do CNO deve 
depender das metas atingidas. Assim, registamos uma certa ambivalência nos discursos 
dos atores. Por um lado, a sua ação, fruto das pressões estatais das metas, atualizam a 
lógica económica; por outro lado, os atores, refletem e criticam a sua ação, sem contudo 
a poderem transformar – aproximando-se do conceito que S. Aronowitz & H. Giroux 
(1992) designaram de intelectuais críticos – mas pensando e delineando alternativas que 
gravitam em torno da ideia do desenvolvimento humano do adulto.  
Todavia, a administração centralizada levada a cabo pela ANQ espartilha a ação 
dos atores organizacionais, nomeadamente o programa SIGO que é apresentado pela 
maioria dos atores inquiridos e entrevistados como um instrumento de controlo de toda 
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